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DA IMPUGNAÇÃO

O (A) Presidente da Comissão de Licitação de Independência vem

responder ao Pedido de Impugnação ao Edital da Tomada de Preços N° GM-

TP002/21, impetrado pela empresa lAGO CAVALCANTE FERNANDES

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, nos termos da legislação vigente.

DOS FATOS

Insurge-se a impugnante em face do Edital da Tomada de Preços N°

GM-TP002/21, argumentando, em suma, que a disputa por preço global

comprometeria a competitividade no certame, requerendo seja alterado o edital

para que se dê julgamento por item.

Diante do questionamento apresentado, passamos às devidas

considerações.

DA RESPOSTA

Preliminarmente, antes de adentrar no mérito das alegações da

impugnante, cabe, por oportuno, salientar que fora feita uma análise, em

termos gerais, da legislação aplicável, findando esta Presidente da Comissão

de Licitação com o entendimento descrito em seguida.
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Nesse sentido, importa ressaltar que o parcelamento previsto no art.

23, §1°, da Lei Federal n® 8.666/93, consiste na divisão do objeto licitado em

partes menores e independentes, senão vejamos:

Art. 23. (...)

§ 1° As obras, serviços e compras efetuadas pela

adminisUação serão divididas em tantas parcelas

quantas se comprovarem técnica e economicamente

viáv&s, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor

aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à

ampliação da competitividade, sem perda da economia

de escala, (grifo)

Para tanto, o agente público deve, após definido o objeto da

licitação, verificar se é possível e economicamente viável licitá-lo em parcelas

(itens, lotes ou etapas) que aproveitem as peculiaridades e os recursos

disponíveis no mercado.

Nesse viés, impõe-se o parcelamento quando existirem parcelas de

naturezas específicas que possam ser executadas por empresas com

especialidades próprias ou diversas, além de verificada a viabilidade técnica e

econômica, devendo, em qualquer caso, apresentar-se vantajoso para a

Administração.

Nessa senda, corroborando com esse posicionamento, nosso ilustre

(Ex) Presidente do Tribunal de Contas da União, UBIRATAN AGUIAR,

manifestou-se nos seguintes termos:

"Num primeiro momento, há que se considerar que

esse parcelamento só é recomendável se

proporcionar ganhos de escala, que possibilite o

aumento de interessados, e a obtenção de melhores

preços no mercado. Assim, os parcelamentos
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deverão ser feitos em tantas parcelas quantas se

comprovarem técnica e economicamente viáveis, não

perdendo de vista o fato de que a compra em grande

escala ou a contratação global ou por período maior

propicia melhor ooder de barganha na neaoclacão

dos preços, barateando os custos". ̂ (grifo)

Nesse mesmo sentido é a Súmula N° 247 do Tribunal de Contas

da União, senão vejamos:

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por
preço global, nos editais das licitações para a contratação de

obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja
divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou

complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o

objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que,

embora não dispondo de capacidade para a execução,

fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam

fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo

as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibiUdade.

(grifo)

Dessa forma, há que se considerar, no presente caso, que o
parcelamento do objeto não se faz viável técnica e economicamente,
constituindo-se em itens correlates, para os quais interessa uniformidade no

âmbito Administração Pública Municipal, não cabendo divisão no julgamento
por secretaria, da mesma forma não se fazendo condizente com os postulados
da eficiência administrativa, com o melhor aproveitamento dos recursos,
separar consultoria do Incluso arrendamento do programa de informática

l Convênios e Tomadas de Contas Especiais, Manual Prático, 1" edição, editora Fórum, pág. 49.
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correspondente, tendo em vista a Interdependência dos objetos e melhor

aproveitamento com a integração dos mesmos.

Nesse sentido, cumpre destacar trecho da manifestação técnica que

segue anexa, in verbis:

Considerando o princípio da proporcionalidade e

razoabiiidade, estes órgãos entendem que, desta forma, os

itens a serem licitados integrarão o lote na observância,

inclusive, das regras de mercado para a comercialização

dos produtos, de modo a manter a competitividade

necessária à disputa.

[...]

Por fim, ressaltamos que a competitividade resta

amplamente preservada, pois o agrupamento dos itens

leva em consideração as características comuns aos

objetos dos iterís pertencentes que se unifícam em um

único conjunto. Considerando aue os itens são de mesma

natureza e guardam relação entre si: Hà no mercado

diversas empresas capazes de atender ao fornecimento

simultâneo de todos os Hens que fazem parte dos grupos,

03 Hens a serem adquiridos são comuns e há grandes

quantidades de fornecedores no mercado; O fato da licHação

ser por lote também recai no fato de buscar diminuir o número

de fornecedores contratados, com vistas a preservar o

máxirno possível a rotina das unidades, que são afetadas

por eventuais descompasses na prestação dos serviços por

diferentes fomecedores.

[...]

O aumento da efíciência administrativa do setor público

passa pela otimização do gerenciamento de seus

contratos. [...J

(grifo)
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Destaque-se que o procedimento licitatório se destina a garantir,

para aiém da isonomia, a proposta mais vantajosa para satisfazer o interesse

público, não havendo que se conceber prejuízo deste apenas para privilegiar

interesses privados de empresas Interessadas em participar da licitação. Então,

a ampliação da competitividade deve ocorrer na medida em que não

comprometa a vantajosidade (técnica e econômica) para a administração

pública, não cabendo, assim, seja acatado o pedido formulado pela empresa

impugnante.

^  Diante do exposto, que se alinha com o documento ora anexado, e
considerando que a divisão se deu em face de produtos similares, não havendo

prejuízos à competitividade, mas privilégio à vantajosidade, em conformidade

com o ordenamento posto, não devem prevalecer os argumentos

apresentados.

DA DECISÃO

Face ao exposto, esta Comissão de Licitação resolve julgar

IMPROCEDENTE o presente requerimento.

Independência - CE, 20 de Dezembro de 2021.

CjJULIANA LOIOLA BARROS

Presidente da Comissão de Licitação
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JUSTIFICATIVA TÉCNICA PARA ADOÇÃO DE CRITÉRIO DE JULGAMENTO POR LOTE -
EM ATENDIMENTO AO QUE DISPÕE O ACÓRDÃO DO TCU DE N° 1592/2013 - PLENÁRIO:

Considerando o principio da proporcionalidade e razoabilidade, estes órgãos entendem que,
desta forma, os itens a serem licitados integrarão o lote na observância, inclusive, das regras
de mercado para a comercialização dos produtos, de modo a manter a competitividade
necessária à disputa. Todas as peculiaridades envolvidas foram avaliadas de forma a gerar
maior concorrência e possibilidade de participação aos possíveis interessados. Nessa esteira,
entendem que objetos em tela se cotejam por sua similitude de gênero justifica-se a realização
de lícíteições por melo de LOTES, de forma a gerar maior economia de escala e por
conseqüência, gerando o melhor aproveitamento dos recursos públicos, na forma do que
determina o art. 23, §1°, da Lei n.° 8.666/931. Era contraponto, seria desproporcional, a
administração gerenciar os itens pretendidos, quando da demanda ser única em relação a
especificidade da finalidade buscada. Por fim, ressaltamos que a competitividade resta
amplamente preservada, pois o agrupamento dos itens leva em consideração as características
comuns aos objetos dos itens pertencentes que se unificam em um único conjunto.
Considerando que os itens são de mesma natureza e guardam relação entre si; Há no mercado
diversas empresas capazes de atender ao fornecimento simultâneo de todos os itens que
fazem parte dos grupos, os itens a serem adquiridos são comuns e há grandes quantidades de
fornecedores no mercado; O fáto da licifoção ser por lote também recai no foto de buscar
diminuir o número de fornecedores contratados, com vistas a preservar o máximo possível a
rotina das unidades, que são afetadas por eventuais descompasses na prestação dos serviços
por diferentes fornecedores. Nessa linha, o foto de lidar com um único fornecedor de cada
segmento diminui o custo administrativo de gerenciamento de todo o processo de contratação
prestação dos serviços e garantias dos mesmos. O aumento da eficiência administrativa do
setor público passa pela otimização do gerenciamento de seus contratos. Essa eficiência
administrativa também é de estatura constitucional e deve ser buscada pela administração
pública; Considerando que a licitação, para a contratação de que trata o objeto deste Temrio de
Referência e seus Anexos, em lote(s) justifica-se pela necessidade de preservar a integridade
qualitativa do objeto, vez que vários fomecedores poderão implicar na dificuldades gerenciais
e, até mesmo, na busca da uniformidade de preços, pois a contratação tem a finalidade de
formar um todo unitário. Some-se a isso a possibilidade de estabelecimento de um padrão de
qualidade e eficiência que pode ser acompanhado ao largo da prestação dos serviços ou
fornecimento do produto, o que fica sobre maneira dificultado quando se trata de diversos
prestadores de serviços ou fomecedores; Considerando que o não parcelamento do objeto em

^  itens, nos termos do art. 23, § l.°, da Lei n° 8.666/1993, neste caso, se demonstra técnica e
economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir o caráter competitivo da licitação,
visa, tão somente, assegurar a gerência segura da contratação, e principalmente, assegurar,
não só a mais ampla competição necessária em um processo licitatório, mas também, atingir a
sua finalidade e efetividade, que é a de atender a contento as necessidades da Administração
Pública; Considerando que o agrupamento dos itens faz-se necessário haja vista a celeridade,
economia de escala, a eficiência na fiscalização de contrato único e os transtomos que
poderiam surgir com a existência de duas ou mais empresas para prestação dos serviços
licitados prestadores de senriços ou fomecedores. Assim com destaque para os princípios da
eficiência e economicidade, é imprescindível a licitação por lote; Considerando no que é
pertinente aos lotes, a pratica tem demonstrado que para alguns casos a licitação feita por lote
atende melhor ao interesse público que por item, tendo em vista que os itens foram divididos
para atenderem a lotes específicos, guardada a devida especificidade de cada objeto por lote.
Dessa forma, além da celeridade que é um dos princípios da licitação na modalidade pregão,
os licitantes possuem a possibilidade de apresentarem melhores ofertas nos lances,
considerando as despesas com fretes, mão de obra, descontos obtidos com fomecedores, etc.
Sem dúvidas a empresa vem participar licitação sat>endo que poderá lograr-se vencedora
apenas em um item, este produto ou serviço será cotado bem mais caro para que a mesma
não tenha prejuízos, como já citado, com ft^etes, combustíveis, manutenção, mão de obra,
dentre outros, etc; Saliente-se ainda que todos os preços unitários devam ser apresentados
conforme o valor de mercado, foto este a ser verificado nas propostas apresentadas,
considerando que para esses objetos várias empresas costumam participar do certame e os
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preços cotados serão verificados se realmente não os menores preços validos apresentados;
Portanto, inquestionavelmente a licitação realizada por lote atende melhor ao Interesse público,
já que, dentre outros, tem assegurado o princípio da economicídade; Noutro ponto,
observamos que quando se comprova que o critério de Julgamento por preço por lote se
justifica, monnente por não gerar prejuízo ao certame e ainda não ferir a competitividade,
constatamos inclusive que se toma mais fócil para qualquer licitante oferecer menores valores
para lotes com vários itens do que para lotes com poucos ou somente um item; Isto posto,
optou-se por adotar um pregão do tipo menor preço por lote, ao invés de um pregão com base
np menor preço por item, por entender que a contratação dessa forma seria mais conveniente,
aumentaria a uniformidade dos valores e fenecimentos, e reduziria os riscos de conflitos. Além
disso, mesmo em se tratando de licitação de tipo menor preço por lote, os valores por item
ainda assim deverão ser levados em consideração e verificada sua coerência com o mercado,
evitando-se distorções nos valores para cada item em vistas a realidade mercadológica; Não
há qualquer prejuízo ao certame com o critério escolhido, o julgamento será procedido
resguardando princípios fundamentais, tais como, igualdade e competitividade, e em
conformidade com as exceções tratadas em lei, tomando, portanto inexorável a regularidade da
licitação sub examine; Não se tem como novidade ainda neste Município que proceda a
licitações julgadas por item que atender a sobremaneira ao interesse público, citamos como
exemplo que alguns Pregões reafi^dos, que fora julgado por menor preço por lote f ̂ra
exitoso desde o procedimento iicitatõrio até a execução do contrato; Com efeito, as
justificativas para a adoção de lote nesse certame são plenamente corroboradas, por ser essa
a opção mais adequada do ponto de vista operacional e econômico, tal como retrata a Sumula
247/TCU.
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